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TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA  LICITAÇÃO 

 
Processo Administrativo SEI nº 6017.2024/0040118-3 

 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRA  da Lei n. 14.133/2021). 

1.1. Contratação de Serviços de Telefonia Fixa Comutada (STFC), através de entroncamento SIP, com 
ligações locais, de longa distância nacionais (LDN) e de longa distância internacionais (LDI), nos 
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.  

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO CATSER 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
MENSAL 

VALOR 
MENSAL 

(R$) 

VALOR 
ANUAL 

(R$) 

 

1 

1 

Assinatura de Serviço 
Telefônico Fixo Comutado 
(STFC), através de 
entroncamento SIP, nas 
modalidades Local e Longa 
Distância Nacional (LDN), 
com 30 canais por tronco, 
nas modalidades fixo-fixo e 
fixo-móvel 

Telefonia 
Tronco 

SIP 
4  

  

 

2 

Serviço Telefônico Fixo 
Comutado (STFC), através 
de entroncamento SIP, na 
modalidade Longa Distância 
Internacional (LDI) fixo-fixo, 
com 120 canais 

Telefonia Minutos 1.000   

 

3 

Serviço Telefônico Fixo 
Comutado (STFC), através 
de entroncamento SIP, na 
modalidade Longa Distância 
Internacional (LDI) fixo-
móvel, com 120 canais 

Telefonia Minutos 500   

 

* As quantidades pertinentes aos itens 2 e 3 são estimadas. 
 

1.1.0. Especificação detalhada do objeto: Contratação de Serviços de Telefonia Fixa Comutada 
(STFC), por meio de entroncamento SIP com 4 (quatro) troncos, com um total de 120 
(cento e vinte) canais bidirecionais e 2000 (dois mil) ramais, destinados ao tráfego de 
chamadas entre a rede pública de telefonia e a Secretaria da Fazenda. 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 3 (três) anos contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
1.3.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista sua natureza essencial para a 

comunicação da Secretaria e a necessidade de sua prestação ininterrupta ao longo do 
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tempo, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico 
Preliminar.  

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 
XXIII, b da Lei n. 14.133/2021).  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudo Técnicos Preliminares  ETP. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

(art. 6º, inciso XXIII, c ) 

3.1. Fornecimento de serviços de Telefonia Fixa Comutada (STFC), por meio de entroncamentos SIP, 
nas modalidades Local, Longa Distância Nacional e Longa Distância Internacional.  

3.2. A CONTRATADA deverá fornecer toda a infraestrutura de conexão até a central localizada no Data 
Center da CONTRATANTE, situada na Rua Líbero Badaró, 190, 1º subsolo  Centro  São 
Paulo/SP.  

3.3. Os troncos SIP devem ser compatíveis com a solução de Session Border Controller (SBC) 
virtualizado da CONTRATA  

3.4. A infraestrutura da central interna de telefonia é de responsabilidade da CONTRATANTE. 

3.5. Deverão ser fornecidos 120 (cento e vinte) canais bidirecionais, em 4 (quatro) troncos SIP, e com 
total de 2.000 (dois mil) ramais destinados ao tráfego de chamadas entre a rede pública de telefonia 
e a Secretaria da Fazenda.  

3.6. Deverá ser mantida a faixa numérica de ramais utilizada pela Secretaria - 6000 ao 7999 (2.000 
ramais). 

3.7. Deverá ser mantido o prefixo já utilizado pela Secretaria  2873. 

3.8. Deverão ser fornecidas ligações na modalidade Local, compreendendo a realização de chamadas 
locais para telefones fixos e para telefones móveis. 

3.9. Os serviços deverão atender também as modalidades Longa Distância Nacional (LDN) e Longa 
Distância Internacional (LDI). 

3.10. Não haverá cobrança de tarifa por ligação nos serviços Local e Longa Distância Nacional (item 
1), sendo o valor fixo mensal para consumo ilimitado. 

3.11. Caso seja tecnicamente possível, o serviço deverá ser prestado com o bloqueio, sem ônus para 
a CONTRATANTE, das chamadas destinadas aos serviços 0300, 0500, 0900, 102 e das ligações a 
cobrar. 

3.12. A CONTRATADA deverá realizar a Portabilidade Numérica, devendo ser mantidas as faixas de 
numeração utilizadas pela CONTRATANTE, sem custo adicional. 

3.13. A CONTRATADA deve fornecer central de atendimento disponível na modalidade 24/7 com 
suporte técnico 24 horas, através de atendimento por e-mail, telefone ou ferramenta web. 

3.14. Os chamados do suporte técnico deverão ser solucionados no prazo de até 4 (quatro) horas. 

3.15. Deverá ser disponibilizado relatório com, no mínimo, os seguintes dados do serviço contratado: 
Identificação da CONTRATANTE, com nome, endereço e CNPJ, Identificação do número do 
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tronco-chave, identificação do período de medição dos serviços, volume de minutos utilizados e 
histórico das ligações realizadas. 

3.16. O serviço prestado deverá atender aos requisitos da legislação de Telecomunicações em vigor, 
particularmente às Normas e Regulamentos aplicados ao Serviço Telefônico Fixo Comutado 
(STFC) por meio de um tronco SIP, os quais são estabelecidos pela ANATEL. 

3.17. A CONTRATADA deverá comprovar certificação de regularidade emitida pela ANATEL, 
comprovando estar autorizada a prestar os serviços. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, d  da Lei nº 14.133/21) 

4.1. Sustentabilidade 

4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis. 

4.2. Subcontratação 

4.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

4.3. Garantia da contratação 
4.3.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os art. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21, no percentual e condições descritas no contrato. 
4.3.1.1. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 

dias após a assinatura do contrato. 
4.3.1.2. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, 

contado da data de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve 
ocorrer antes da assinatura do contrato. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL da Lei n. 14.133/2021). 

5.1. Condições de execução 

5.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1.1. Início da execução do objeto: 30 (trinta) dias da emissão da ordem de serviço. 

 

5.2. Local da prestação dos serviços 

5.2.1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Libero Badaró, 190, 1º subsolo  
Centro Histórico/SP. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
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6.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

6.4. Preposto: 

6.4.1. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 

6.4.2. A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 
do preposto da empresa, hipótese em que a CONTRATADA designará outro para o exercício da 
atividade. 

6.4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

6.4.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Rotinas de fiscalização contratual 

6.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.5.1.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
6.5.1.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.5.2. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 
119). 

6.5.3 A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

6.5.4. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.5.4.1. A inadimplência da A CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 
pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.5.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada de acordo com a atribuições 
elencadas no art. 120, do Decreto Municipal 62.100/2022, e demais previsões normativas 
relacionadas. 
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6.6. Rotinas de gestão contratual 

6.6.1. Constituem atividades a serem exercidas pela unidade administrativa responsável pela gestão 
de contratos todas a atribuições elencadas no art. 118, do Decreto Municipal 62.100/2022, e demais 
previsões normativas relacionadas. 

 
6.7. Infrações e sanções administrativas 

6.7.1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo I da Lei Federal 
nº 14.133/21 e Seção XI do Decreto Municipal nº 62.100/22.  

6.7.1.1. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do 
cumprimento da obrigação; e/ou, 
b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de 
fatos imputáveis exclusivamente à Administração. 

6.7.2. Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho, dentro do prazo 
estabelecido para contratação, sem justificativa aceita pela Administração, garantido o direito prévio 
de citação e da ampla defesa, serão aplicadas: 

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse; 
b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com a 
Administração Pública, a critério da Prefeitura 

6.7.2.1. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver 
impedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos documentos necessários para 
tanto. 

6.7.3. As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos da Lei, 
garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa. 

6.7.4. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta contratação, a CONTRATANTE pode aplicar 
à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado 

b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia sobre o valor total do ajuste, em caso 
de atraso no início da execução dos serviços, limitada a incidência a 10 (dez) dias 
corridos. Após 10 (dez) dias corridos de atraso será considerada inexecução parcial do 
contrato. 

c) Multa de 1 % (um por cento), por dia sobre o valor total do ajuste, em caso de atraso no 
início da execução dos serviços, limitada a incidência do 11º (décimo primeiro) ao 20º 
(vigésimo) dia corrido. Após o vigésimo dia será considerada inexecução total do ajuste. 

d) Multa de 2% (dois por cento), sobre o valor total do ajuste, por não manter as mesmas 
condições da contratação quanto a regularidade fiscal e trabalhista, e na reincidência 
será aplicado o dobro; 

e) Multa de 1% (um por cento), por dia de atraso, sobre o valor total do ajuste, por deixar 
de apresentar garantia contratual nos termos estipulados na contratação (seja inicial, 
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reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 20% (vinte por cento). 
O atraso superior a 20 (vinte) dias autorizará a CONTRATANTE a promover a rescisão 
do contrato;  

f) Multa de 10% (dez por cento), sobre o valor mensal do ajuste, descumprimento do prazo 
previsto no item 3.14 deste Termo de Referência, por ocorrência e, na reincidência, será 
aplicado o dobro. 

g) Multa de 3% (três por cento), sobre o valor mensal do ajuste, por descumprimento de 
qualquer obrigação da CONTRATADA para a qual não haja penalidade específica, por 
ocorrência e, na reincidência, será aplicado o dobro. 

h) Multa de 10% (dez por cento), sobre o valor total do ajuste, por inexecução parcial do 
contrato. 

i) Multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor total do ajuste, no caso de rescisão do 
acordo, por culpa da CONTRATADA, inclusive por inexecução total do contrato, devida 
e previamente demonstrada a falta cometida à CONTRATADA; 

j) Multa de 30% (trinta por cento), sobre o valor total do contrato, por deixar de comunicar 
à Secretaria a ocorrência de incidente de segurança; deixar de cumprir determinação 
da Secretaria para corrigir deficiências nos processos de tratamento; realizar 
transferência de dados da Secretaria a terceiros sem expressa autorização e deixar de 
cumprir determinação da Secretaria para o exercício de direito de titular de dados.  

6.7.5. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando 
cabíveis.  

6.7.6. Caso a CONTRATANTE releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra 
penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer condição 
contratual, permanecendo em pleno vigor todas as condições da contratação.  

6.7.7. Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão conduzidos por comissão, nos termos do 

 

6.7.8. São aplicáveis à presente contratação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, 
inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/21.   

6.7.9. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).  

6.7.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 
Lei nº 14.133, de 2021).   

6.7.11. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.  

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1. Dos critérios de aferição e medição para faturamento. 

7.1.1. A avaliação da execução do objeto utilizará instrumento para aferição da qualidade da 
prestação dos serviços dispostos neste item, devendo haver o redimensionamento no pagamento 
com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas; ou 
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b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.1.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.1.2.1. O fiscal do contrato irá verificar se o prazo de entrega, as quantidades e a 
qualidade dos serviços encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento 
contratual; 

7.1.2.2. O fiscal do contrato irá atestar a respectiva nota fiscal ou fatura e encaminhá-la 
à unidade responsável pela gestão de contratos. 

7.1.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

7.1.3.1. Não produziu os resultados acordados; 

7.1.3.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 
qualidade mínima exigida; 

7.1.3.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. Liquidação e pagamento 

7.2.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data da entrega da Nota Fiscal 
ou Nota Fiscal Fatura, nos moldes da Portaria SF 275/2024. 

7.2.1.1. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de 
negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão 
judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

7.2.2. A não apresentação de certidões negativas de débito, ou na forma prevista no subitem 7.2.1.1, 
não impede o pagamento, porém será objeto de aplicação de penalidade ou rescisão contratual, 
conforme o caso. 

7.2.3. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da 
CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da 
data em que estas forem cumpridas. 

7.2.4. Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da 
Administração, a CONTRATADA terá direito à aplicação de compensação financeira, nos termos da 
Portaria SF nº 05, de 05/01/2012. 

7.2.5. Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o item 7.2.4, o valor do principal 
devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de 
poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de 
poupança para fins de compensação da mora (TR - -se, para 
tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o 
pagamento efetivamente ocorreu. 

7.2.6. O pagamento da compensação financeira dependerá de requerimento a ser formalizado pela 
CONTRATADA. 

7.2.7. Antes do pagamento a CONTRATANTE efetuará consulta ao Cadastro Informativo Municipal 
 CADIN MUNICIPAL, por força da Lei Municipal nº 14.094/2005 e Decreto nº 47.096/2006, do qual 

não poderá constar qualquer pendência. 
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7.2.8. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, mediante 
apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura, bem como de cópia 
reprográfica da nota de empenho, acompanhada, quando for o caso, do recolhimento do ISSQN  
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência, descontados os eventuais 
débitos da CONTRATADA, inclusive os decorrentes de multas. 

7.2.9. Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) 
mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos. 

7.2.10. A CONTRATADA deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os documentos 
elencados na Portaria SF 275/2024. 

7.2.11. Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções eventualmente devidas em 
função da legislação tributária. 

7.2.12. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO DO BRASIL S/A, 
conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010, publicado no DOC do dia 22 de janeiro de 2010. 

7.2.13. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal da Fazenda, quanto às 
normas referentes ao pagamento de fornecedores. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO. 

8.2. Exigências de habilitação 

8.2.1. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado na Lei Federal 14.133/2021, previstas no Edital de 
licitação. 

8.2.2. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no Edital de licitação, conforme disciplinado na Lei Federal 14.133/2021. 

8.2.3. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

8.2.3.1. Comprovação de aptidão para a prestação de serviço similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com 
o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso. 

8.2.3.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome 
da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.2.3.1.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 
da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 



 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
Termo de Referência  Serviços  Lei nº 14.133/21  Licitação 
Atualização: maio/2024 

8.2.3.2. A CONTRATADA deverá apresentar comprovação de que está autorizada pela 
ANATEL a prestar os serviços do presente objeto, conforme as resoluções aplicáveis. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 
imediatamente após o julgamento das propostas.   

9.1.1. Para o valor estimado total da contratação será considerada a pesquisa de preço realizada 
pela Divisão de Compras e Contratos.  

9.1.2. A estimativa de preços informada no Estudo Técnico Preliminar refere-se a uma pesquisa 
prévia inicial, e não servirá como base para reserva orçamentária. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato 
ou instrumento equivalente. 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
São Paulo, datado e assinado digitalmente. 

 
 

___________________________________________________ 
Identificação e assinatura do servidor responsável 
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1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

1.1. Os serviços de telefonia atendem a uma variedade de requisitos específicos de comunicação da Secretaria 
da Fazenda, incluindo acesso a recursos como ramais internos, correio de voz, identificação e 
encaminhamento de chamadas. Esses recursos contribuem significativamente para a eficiência e 
produtividade dos servidores. 

1.2. A Secretaria possui atualmente instalada uma infraestrutura de telefonia composta pela tecnologia E1 para 
atender as suas necessidades de comunicação por voz. O contrato atual não permite mais renovações. 

1.3. A tecnologia que envolve os Feixes E1 é antiga e está gradativamente sendo substituída por novas 
tecnologias mais baratas e flexíveis. Além disso, o E1 oferece escalabilidade limitada e não pode ser utilizado 
em nuvem. Dentre essas novas tecnologias está a que utiliza o protocolo SIP (Session Initiation Protocol), 
um protocolo para sinalização de sessões multimídia. A função principal do protocolo SIP é permitir a 
comunicação entre usuários através de uma rede VoIP. VoIP (Voice over IP) é a tecnologia que permite 
realizar e receber chamadas de voz através da internet. 

1.4. As centrais PABX e todo o serviço de telefonia fixa (PSTN) foram sendo substituídos pelas plataformas de 
telefonia IP agregadas às ferramentas de colaboração utilizadas, tornando-se uma solução moderna 
totalmente compatível com a mobilidade de um formato híbrido de trabalho. 

1.5. Ao considerar a troca dos sistemas telefônicos tradicionais para a tecnologia baseada em VoIP, é 
recomendável a utilização de entroncamentos SIP (SIP Trunking). Em termos simples, o que o entroncamento 
SIP faz é conectar a insfraestrutura interna à rede telefônica. Isso permite a integração entre ferramentas 
internas de comunicação e o serviço de telefonia, sem a necessidade de manter a infraestrutura de uma 
central telefônica tradicional. 

1.6. Portanto, devido à impossibilidade de renovação do contrato atual e à necessidade de atualização tecnológica 
do atual sistema de telefonia, torna-se necessária nova contratação.  

 
2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

 
2.1. A estratégia de TI da Secretaria da Fazenda da Prefeitura de São Paulo, prevista no Programa de 

Modernização da Infraestrutura de Tecnologia da Informação de SF (PMITI), prevê a implantação de diversos 
projetos para possibilitar melhor prestação de serviços de TI, com maior qualidade, agilidade, além do 
fornecimento de novas funcionalidades. Essas estratégias estão alinhadas com o Plano Diretor Setorial de 
Tecnologia da Informação e Comunicação, uma vez que buscam oferecer melhor qualidade na prestação dos 
serviços de TI para a Secretaria Municipal da Fazenda. 

2.2. A contratação está prevista na PLOA 2024. 
 
 
 
 



 

 

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

3.1. Fornecimento de serviços de Telefonia Fixa Comutada (STFC), por meio de entroncamentos SIP, nas 
modalidades Local, Longa Distância Nacional e Longa Distância Internacional.  

3.2. Os serviços contratados em tecnologia SIP (entroncamento digital com sinalização do tipo SIP Trunk) 
substituirão o atual sistema baseado no padrão E1 (feixe digital E1). 

3.3. A CONTRATADA deverá fornecer toda a infraestrutura de conexão até a central localizada na sala cofre da 
CONTRATANTE.  

3.4. Os troncos SIP devem ser compatíveis com a solução de Session Border Controller (SBC) virtualizado da 
Mediant VE SBC  

3.5. A infraestrutura da central interna de telefonia é de responsabilidade da CONTRATANTE. 
3.6. Deverão ser fornecidos 120 (cento e vinte) canais bidirecionais, em até 4 (quatro) troncos SIP, e com total de 

2.000 (dois mil) ramais, destinados ao tráfego de chamadas entre a rede pública de telefonia e a Secretaria 
da Fazenda.  

3.7. Deverá ser mantida a faixa numérica de ramais utilizada pela Secretaria -  6000 ao 7999 (2.000 ramais). 
3.8. Deverá ser mantido o prefixo já utilizado pela Secretaria  2873. 
3.9. Deverão ser fornecidas ligações na modalidade Local, compreendendo a realização de chamadas locais para 

telefones fixos e para telefones móveis. 
3.10. Os serviços deverão atender também as modalidades Longa Distância Nacional (LDN) e Longa Distância 

Internacional (LDI). 
3.11. Não haverá cobrança de tarifa por ligação nos serviços Local e Longa Distância Nacional. 
3.12. Caso seja tecnicamente possível, o serviço deverá ser prestado com o bloqueio, sem ônus para a 

CONTRATANTE, das chamadas destinadas aos serviços 0300, 0500, 0900, 102 e das ligações a cobrar. 
3.13. A CONTRATADA deverá realizar a Portabilidade Numérica, devendo ser mantidas as faixas de numeração 

utilizadas pela CONTRATANTE, sem custo adicional. 
3.14. A CONTRATADA deve fornecer central de atendimento disponível na modalidade 24/7 com suporte técnico 

24 horas, através de atendimento por e-mail, telefone ou ferramenta web. 
3.15. Os chamados do suporte técnico deverão ser atendidos e solucionados no prazo de até 4 (quatro) horas. 
3.16. Deverá ser disponibilizado relatório com, no mínimo, os seguintes dados do serviço contratado: Identificação 

da CONTRATANTE, com nome, endereço e CNPJ, Identificação do número do tronco-chave, identificação 
do período de medição dos serviços, volume de minutos utilizados e histórico das ligações realizadas. 

3.17. O serviço prestado deverá atender aos requisitos da legislação de Telecomunicações em vigor, 
particularmente às Normas e Regulamentos aplicados ao Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) por meio 
de um tronco SIP, os quais são estabelecidos pela ANATEL. 

3.18. A CONTRATADA deverá comprovar certificação de regularidade emitida pela ANATEL, comprovando estar 
autorizada a prestar os serviços. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 
 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO CATSER 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
MENSAL 

VALOR 
MENSAL 

(R$) 

VALOR 
ANUAL 

(R$) 

 

1 

1 

Assinatura de Serviço 
Telefônico Fixo Comutado 
(STFC), através de 
entroncamento SIP, nas 
modalidades Local e Longa 
Distância Nacional (LDN), com 
30 canais por tronco, nas 
modalidades fixo-fixo e fixo-
móvel 

Telefonia 
Tronco 

SIP 
4  

  

 

2 

Serviço Telefônico Fixo 
Comutado (STFC), através de 
entroncamento SIP, na 
modalidade Longa Distância 
Internacional (LDI) fixo-fixo, 
com 120 canais 

Telefonia Minutos 1.000   

 

3 

Serviço Telefônico Fixo 
Comutado (STFC), através de 
entroncamento SIP, na 
modalidade Longa Distância 
Internacional (LDI) fixo-móvel, 
com 120 canais 

Telefonia Minutos 500   

 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 
5.1. A prestação de Serviços de Telefonia Fixa Comutada (STFC) é realizada igualmente e de forma habitual por 

diversas empresas de telecomunicações autorizadas pela ANATEL, para prestar serviços nas modalidades 
Local (LL), Longa Distância Nacional (LDN) e Longa Distância Internacional (LDI). 

5.2. Das soluções disponíveis para conexão do sistema de telefonia à rede publica de telefonia comutada, as mais 
comuns são: 

5.2.1.  Solução 1 -  Entroncamento digital E1, atualmente em uso pela Secretaria. 

5.2.2.  Solução 2 - Entroncamento SIP. 

5.3. A solução 1, conforme já exposto no item 1 deste Estudo Técnico, vem sendo gradativamente substituída por 
soluções mais baratas e flexíveis. O E1 exige linhas físicas dedicadas, e possui limitações na capacidade de 
chamadas, pois é necessários adicionar novas linhas para aumentar a capacidade. Além disso, a solução 1 
não atende completamente aos atuais requisitos de comunicação da Secretaria, que exigem tecnologiais 
aderentes aos novos modelos de trabalho híbrido e a integração com as ferramentas de colaboração 
utilizadas. 

5.4. A solução 2 - entroncamento SIP, além de ser mais flexível, permite a integração da principal feramenta de 
comunicação interna da Secretaria  o Microsoft Teams, com a rede pública de telefonia. Dessa forma, não 
é necessária a manutenção de uma central interna, possibilitando que os usuários recebam ligações 
diretamente no próprio ramal configurado no Microsoft Teams. Isso torna a solução 2 totalmente compatível 
com os atuais requisitos de comunicação exigidos pelo modelo de trabalho híbrido da Secretaria, de forma 
que é a solução escolhida para ser contratada. 

 
6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

6.1. A estimativa de preços informada neste instrumento refere-se a uma pesquisa prévia inicial, e não servirá 
como base para reserva orçamentária, quando deverá ser considerada a pesquisa de preços da Divisão de 
Compras e Contratos. 



 

 

6.2. Valor estimado da CONTRATAÇÃO:  (R$ 6.200,00 mensais e R$ 74.400,00 anuais). 
6.3. O valor foi estimado baseado em levantamentos feitos com fornecedores. 
 

 
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
7.1. Contratação de empresa para fornecimento de Serviços de Telefonia Fixa Comutada (STFC), por meio de 

entroncamento SIP, para atender às necessidades de comunicação da Secretaria Municipal da Fazenda de 
São Paulo  SF, situada na rua Líbero Badaró, 190  Centro  São Paulo  SP. 

7.2. Fornecimento de 120 (cento e vinte) canais bidirecionais, em até 04 (quatro) troncos SIP, com um total de 
2.000 (dois mil) ramais, destinados ao tráfego de chamadas entre a rede pública de telefonia e a Secretaria 
da Fazenda.  

7.3. O serviço abrange as modalidades Local, Longa Distância Nacional (LDN) e Longa Distância Internacional 
(LDI). 

7.4. Ligações ilimitadas para números locais, regionais e nacionais. 
7.5. Portabilidade numérica, sem ônus para a CONTRATANTE, mantendo-se o prefixo 2873 e a faixa numérica 

de ramais utilizada - 6000 a 7999. 
7.6. Fornecimento da infraestrutura completa de conexão até a central localizada na sala cofre da 

CONTRATANTE - situada na rua Líbero Badaró, 190  Centro  São Paulo  SP. 
7.7. Disponibilização de acesso a relatório, com, no mínimo, os seguintes dados sobre os serviços contratados: 

Identificação da CONTRATANTE, período de medição dos serviços, volume de minutos utilizados e histórico 
das ligações realizadas, contendo: data, hora, duração, número chamado, tipo de ligação.  

7.8. Suporte técnico gratuito na modalidade 24/7 - 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana, 
com atendimento em caso de falha nos entroncamentos ou nos equipamentos de conexão fornecidos pela 
CONTRATADA e instalados nas dependências físicas desta Secretaria. Havendo alguma eventual 
paralisação do serviço, a CONTRATADA se compromete a realizar as correções necessárias à reativação 
dos serviços.  

7.9. O tempo para a solução definitiva dos chamados será de até 04 (quatro) horas após sua abertura.  
 

 
8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Pela própria natureza do objeto, em que há contratação de serviços de telefonia em tecnologia SIP, é inviável 
o parcelamento desta contratação, devendo o objeto ser adjudicado a uma única empresa. 

 
 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
9.1. São esperados, dentre outros, os seguintes resultados com a presente contratação:  

 Atualização tecnológica da infraestrutura de telefonia. 
 Melhora e otimização dos recursos de telefonia. 
 Redução de custos de infraestrutura e manutenção. 
 Agilidade e mobilidade do serviço de telefonia entre as unidades, servidores, estações de trabalho 

locais e remotas da SF. 
 Simplificação do gerenciamento dos serviços de telefonia. 
 Integração entre os serviços de comunicação. 

 
10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

10.1. A aquisição não exigirá providência a ser adotada. 
 
 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
11.1. Contratação já realizada do SBC (Session Border Controller) virtual e do serviço Microsoft Phone System 

Direct Routing. 



 

 

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
12.1. Pela natureza dos serviços a serem contratados, não há impactos ambientais. 

 
 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
13.1. O presente estudo técnico, dentro da análise das alternativas para atendimento das necessidades desta 

Secretaria, conclui pela viabilidade da contratação, considerados os seus potenciais benefícios e a natureza 
contínua do serviço. A solução atende adequadamente aos requisitos, pelo que se recomenda o 
prosseguimento da contratação. 

 
 

São Paulo, datado e assinado digitalmente. 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
Identificação e assinatura do servidor responsável 










